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INTRODUÇÃO 

Os percursos permanentes constituem uma excelente forma de divulgação da modalidade, 

constituindo-se igualmente como meio facilitador da prática por parte de utilizadores regulares 

ou casuais, podendo estes percursos assumir diferentes vocações, nomeadamente e sem 

prejuízo de outras, formação/ensino, treino, lazer, divulgação turística, etc. 

Neste sentido, a Federação Portuguesa de Orientação (FPO) desenvolve o projeto 

“ORIENTAÇÕES. Para todos e a qualquer momento”, no âmbito do qual incentiva os clubes 

filiados e escolas a criarem, manterem e rentabilizarem percursos permanentes nas suas áreas 

territoriais de influência, onde exista ou se produza mapa de Orientação, para o que disponibiliza 

apoio específico de natureza diversa. O projeto de “Construção de Percurso Permanente dentro 

do espaço escolar”, existente até ao momento, passa a integrar o presente projeto. 

Pretende-se, em parceria com clubes e escolas, aumentar o número de percursos permanentes 

disponíveis no país, bem como integrá-los num processo gerido centralmente pela Federação e 

operacionalizado localmente pelos parceiros, em articulação com as autarquias e outras 

entidades locais, tornando a prática da Orientação progressivamente acessível a qualquer 

cidadão e em qualquer momento. 

Esta iniciativa insere-se claramente numa perspetiva de Desporto Para Todos, de promoção da 

mobilidade ativa e de estilos de vida saudáveis. 

 

Artigo 1.º 

Objeto 

1. São objeto de apoio ao abrigo do presente regulamento, as iniciativas que se insiram no 

Projeto “ORIENTAÇÕES. Para todos e a qualquer momento”, que se caracteriza 

sumariamente nos pontos seguintes. 

2. São objetivos do projeto: 

a. Criar uma rede nacional de percursos permanentes, que: 

i. Facilite a prática casual da modalidade; 

ii. Facilite atividades programadas de treino ou de 

aprendizagem/formação; 

iii. Contribua para o conceito de desporto como ferramenta de promoção 

turística. 

b. Dinamizar a Orientação numa perspetiva de Desporto para Todos, alargando o 

carácter inclusivo e integrador da modalidade; 

c. Contribuir para a diminuição da taxa de sedentarismo e dos baixos índices de 

prática de atividade física; 



d. Fomentar a prática da modalidade junto de segmentos especiais da população 

- seniores, pessoas com deficiência, crianças e jovens; 

e. Contribuir para a qualificação dos parceiros; 

f. Contribuir para o aumento e qualificação da oferta desportiva geral, e da 

Orientação em particular, no interior do território. 

3. O projeto pretende chegar a todos os segmentos da população, mas tem em especial 

atenção os concidadãos cuja prática de atividade física se pauta por padrões reduzidos 

em função da presença de deficiência física, de estilos de vida sedentários, da idade, da 

reduzida oferta de proximidade ou do facto dessa oferta estar muito condicionada ou 

ser pouco adequada, ou ainda de outra condição contextual limitadora ou particular. 

 

Artigo 2.º  

Destinatários 

1. Podem beneficiar de apoios ao abrigo do presente regulamento, constituindo-se como 

entidade operacionalizadora, dois tipos de parceiros: 

a. Clubes filiados na FPO; 

b. Escolas dos ensinos básico, secundário ou superior. 

2. Considerando o carácter de proximidade que se pretende imprimir ao projeto, os 

parceiros são incentivados a, por sua vez, envolverem as autarquias e outras entidades 

locais, dos setores empresarial, social ou associativo, com quem possam estabelecer 

relações de sinergia de que resultem ganhos para o projeto e benefícios para os 

utilizadores. 

Artigo 3.º 

Requisitos dos candidatos 

Os parceiros que se candidatem a apoios no âmbito do presente regulamento, devem: 

1. No caso de clubes, ter a sua situação regularizada junto da FPO. 

2. No caso de escolas, ter previamente formalizado o registo na base de dados da FPO. 

 

Artigo 4.º 

Requisitos dos projetos 

1. Cada projeto local tem de incluir diversos percursos, podendo estes ser de Orientação 

Pedestre, Orientação em BTT, OriTrail/Rogaine ou Orientação de Precisão. 

2. Os projetos locais deverão privilegiar percursos acessíveis a pessoas com mobilidade 

reduzida, o que implica especial atenção à necessidade de existência de opções que 

tenham em conta constrangimentos como a largura e inclinações frontais e laterais das 

vias, existência de escadas ou outros obstáculos, condições de transitabilidade do 

piso/solo e altura a que são colocadas as placas que materializam os percursos. 

3. Os percursos sistematizam-se em 4 tipologias, distinguindo-se pela distância e exigência 

técnica - Curto, Médio, Longo ou Ultra-longo, de acordo com as características 

detalhadas no Anexo I. 

4. Recomenda-se que sejam consideradas opções de planeamento dos percursos, que 

permitam a rentabilização das placas utilizadas, maximizem o número de percursos e 



facilitem o início a partir de diversos pontos (ex: considerar diversos pontos de partida 

para o mesmo conjunto de controlos, de que resultam diversos percursos). 

5. Os percursos podem ser realizados com base na utilização de aplicações para 

smartphone, seja enquanto sistema de cronometragem e confirmação (ex: NaviTabi ou 

iOrienteering), seja para visualização do mapa carregado (ex: NaviTabi). 

6. Para que qualquer dos percursos possa ser realizado com mapa físico, cada promotor 

obriga-se a disponibilizar, gratuitamente para o participante, mapas em papel, bem 

como uma forma de fácil acesso dos potenciais interessados aos mesmos. Esta 

disponibilização deve acontecer em espaços de utilização pública como postos de 

turismo, autarquias, unidades hoteleiras ou outros, por possibilidade de download em 

PDF a partir do site e, adicionalmente, por solicitação direta ao promotor via telefone 

ou email. 

7. Como forma de mais facilmente serem atingidos objetivos de massificação e 

aproximação à população-alvo, devem privilegiar-se percursos em ambiente urbano ou 

parque. 

Artigo 5.º 

Formalização da Candidatura 

1. A candidatura formaliza-se através de formulário em suporte eletrónico, distinto 

consoante se trate de um clube ou de uma escola. No caso da escola, esta só se pode 

candidatar a um percurso permanente exterior à escola quando esta já tem operacional 

um percurso permanente no recinto escolar. 

2. Tipicamente, uma candidatura é suportada num mapa ou conjunto de mapas próximos. 

Cada mapa ou conjunto de mapas próximos, com os respetivos percursos, concretiza-se 

num Projeto Local, sendo este projeto local o objeto da candidatura. 

3. Candidaturas de clubes: 

a. Cada clube pode apresentar mais do que uma candidatura, sendo esta definida 

pelo âmbito geográfico dos percursos; 

b. São elegíveis projetos em territórios com mapa de Orientação segundo as 

normas IOF, sendo privilegiados os projetos voltados para a comunidade e/ou 

para as escolas; 

c. Do processo de candidatura por parte dos clubes, deve constar: 

i. Identificação; 

ii. Identificação do elemento responsável pela coordenação local do 

projeto; 

iii. Delimitação do âmbito territorial dos percursos (localidade, distâncias); 

iv. Mapa(s) a utilizar e respetiva titularidade (com autorização de 

utilização, para este efeito, do titular dos direitos, caso não seja o 

próprio); 

v. Número de percursos em cada mapa e respetivas características, de 

acordo com o anexo I); 

vi. Declaração de partilha com a FPO do(s) mapa(s) que suporta(m) o 

projeto local, para os efeitos e no âmbito deste projeto. 

 



4. Candidaturas de escolas: 

a. Cada escola pode apresentar uma candidatura, referente ao respetivo espaço 

escolar. 

b. Cada escola pode apresentar candidatura, com vista à obtenção de apoio para 

promover um projeto fora do espaço escolar, após operacionalização de 

percurso permanente no recinto escolar; 

c. Do processo de candidatura por parte das escolas, deve constar: 

i. Identificação Escola/Agrupamento de Escolas (AE); 

ii. Identificação do elemento responsável pela coordenação local do 

projeto; 

iii. Mapa(s) a utilizar e respetiva titularidade (com autorização de 

utilização, para este efeito, do titular dos direitos, caso não seja o 

próprio); 

iv. Declaração de partilha com a FPO do mapa que suporta o projeto local, 

para os efeitos e no âmbito deste projeto. 

 

Artigo 6.º 

Processo de seleção 

A FPO apoiará as candidaturas que se enquadrem no âmbito deste regulamento, no limite 

imposto pelos recursos disponíveis. 

 

Artigo 7.º 

Deveres das entidades promotoras 

1. Sem prejuízo dos restantes deveres e obrigações identificados neste documento, 

necessários à concretização do projeto, constituem igualmente deveres das entidades 

apoiadas ao abrigo do presente regulamento: 

a. Nomear um responsável pela coordenação geral do projeto local, bem como, se 

necessário e em função da dimensão do projeto, outros elementos que lhe 

fiquem adstritos; 

b. Cartografar ou atualizar as áreas em que se pretenda implantar os percursos; 

c. Planear os percursos; 

d. Produzir e imprimir os respetivos mapas; 

e. Colocar as placas; 

f. Garantir a manutenção dos percursos; 

g. Promover e divulgar os percursos à sua responsabilidade; 

h. Colaborar com a FPO em processos de monitorização, nomeadamente através 

da resposta a questionários sobre a atividade desenvolvida. 

2. No caso das escolas, os deveres consignados nas alíneas b) e c), poderão ter apoio 

técnico da FPO, a estudar caso-a-caso. 

3. No caso das escolas, acrescem os seguintes deveres: 

a. Abordar curricularmente a modalidade nas aulas de Educação Física (ensino 

básico ou secundário) ou nas unidades curriculares dos cursos ministrados 

(ensino superior); 



b. Dinamizar a modalidade em contexto de complemento curricular em atividades 

abertas e tendencialmente massivas, pelo menos 1 vez em cada ano letivo; 

c. Procurar viabilizar a participação da escola, se possível e oportuno, em 

atividades interescolares que venham a ser propostas pela FPO. 

 

Artigo 8.º 

Natureza dos apoios 

1. Os apoios a conceder pela FPO, podem ser de natureza material, financeira ou 

comunicacional e de formação. 

2. Apoio material - Atribuição de placas de identificação de pontos de controlo, segundo 

modelo FPO e em número a definir em função de cada projeto, considerando uma 

dotação de reposição, para cumprimento dos deveres consignados nas alíneas e) e f), 

n.º 1, do art.º 7.º. 

3. Apoio financeiro - atribuição de uma dotação financeira aos clubes, de valor a definir 

anualmente e para cada candidatura em função da mesma, até ao limite a fixar, para 

apoio ao cumprimento dos deveres consignados nas alíneas b) e d), n.º 1, do art.º 7.º. 

4. Apoio comunicacional - promoção e divulgação do projeto, através de notícias nos 

órgãos de comunicação social e redes sociais, bem como inclusão num site dedicado aos 

percursos permanentes alojado no site FPO. 

5. Complementarmente, a FPO promove formação específica vocacionada para este 

projeto, bem como formação geral cujos temas podem, também, constituir mais-valias 

para a implementação do projeto. 

 

Artigo 9.º 

Disponibilização dos apoios 

1. O apoio material previsto no n.º 2 do art.º 8.º, ocorre uma única vez na sequência da 

candidatura e é disponibilizado com a assinatura do protocolo a que se refere o art.º 

10.º, em momento prévio à implementação do projeto. 

2. O apoio financeiro previsto no n.º 3 do art.º 8.º, ocorre uma única vez na sequência da 

candidatura, sob o compromisso de os percursos a implementar estarem operacionais 

até 180 dias após a disponibilização da verba, salvaguardando-se a possibilidade de 

redefinição deste prazo, por motivo de força maior e/ou apresentação de justificação 

adequada para o efeito, mediante o bom entendimento entre as partes. 

3. O apoio comunicacional previsto no n.º 4 do art.º 8.º, é permanente e ocorre a partir do 

momento em que o projeto local se encontre operacional e ativo. 

4. O apoio inicial pode ser posteriormente reforçado, segundo análise caso-a-caso, para 

efeitos de alargamento e/ou manutenção dos percursos. 

5. O apoio previsto no n.º 5 do art.º 8.º, ocorre de acordo com o plano e regras próprias 

do plano anual de formação da FPO. 

 

 

 

 



Artigo 10.º 

Contratualização 

1. O apoio da FPO ao Clube ou à Escola/AE, quando for de natureza material ou financeira, 

será disponibilizado mediante a celebração de: 

a. Protocolo de cooperação de apoio ao Clube; 

b. Acordo de parceria de apoio à Escola/AE, no caso de percurso permanente no 

recinto escolar; 

c. Protocolo de cooperação de apoio à Escola/AE, no caso de percurso 

permanente fora do recinto escolar. 

 

Artigo 11.º 

Monitorização dos apoios 

2. Compete à FPO, desenvolver iniciativas tendentes à monitorização da aplicação dos 

apoios atribuídos e das dinâmicas daí resultantes no que à dinamização da modalidade 

diz respeito. 

3. No caso de incumprimento dos deveres consignados nas alíneas e) e f), n.º 1, do art.º 

7.º, deverá o Clube ou a Escola devolver à FPO o material recebido ao abrigo do n.º 2 do 

art.º 8.º conjugado com o n.º 1 do art.º 9.º. 

4. No caso de incumprimento dos deveres consignados nas alíneas a), b), c) e d), n.º 1, do 

art.º 7.º, deverá o Clube devolver à FPO o apoio financeiro recebido ao abrigo do n.º 3 

do art.º 8.º conjugado com o n.º 2 do art.º 9.º. 

5. No caso de incumprimento cumulativo dos deveres consignados nas alíneas d), f), g) e 

h), n.º 1, do art.º 7.º, ao Clube ou Escola deve ser retirado o apoio comunicacional 

recebido ao abrigo do n.º 4 do art.º 8.º conjugado com o n.º 3 do art.º 9.º, bem como 

deve ser vedado o acesso à formação contemplada no n.º 5 do art.º 8.º. 

  



 

ANEXO I 

Características dos percursos 

 

 OriPed OriBTT OriTrail/Rogaine PreO 

Curto 12-15’ 15-20’ Distâncias não aplicáveis. 

Ter em conta o princípio 

da diferente valoração dos 

controlos em função das 

dificuldades técnica, física 

e de distância. 

Distâncias não aplicáveis. 

Ter em conta, para além das 

especificidades desta disciplina 

quanto ao terreno, também o 

princípio eminentemente popular 

e de desporto para todos dos 

percursos permanentes, quanto 

ao grau de dificuldade técnica. 

Médio 20-25’ 35-40’ 

Longo 35-40’ 70-75’ 

 
Ultra-longo 

 

90-100’ 

 

105-115’ 

 

  



ANEXO II 

Logotipo 

Projeto 

 

 

  



ANEXO III 

Placa de Início de Percurso 

Projeto 

Dimensão: A3 ou A4 (consoante solicitação e contexto) 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

Notas: 

Todas as indicações relativas à utilização do iOrienteering, encontram-se no mapa em papel; 

A informação relativa aos percursos e promotores, é impressa na FPO em vinil autocolante e distribuída a 

cada projeto local. 

Espaço destinado à 

designação e slogan. 

Espaço destinado à 

caracterização sumária 

do projeto. 

Espaço destinado à 

caracterização sumária 

da modalidade. 

Espaço destinado à info 

técnica de cada 

percurso (distância, 

disciplina(s) e 

acessibilidade). 

Espaço destinado à 

identificação dos 

parceiros (IPDJ, PNED, 

FPO, Clube, Autarquia, 

etc.). 

Espaço destinado à info 

sobre local para 

levantar mapa físico, 

QRcode e endereço p/ 

site. 



ANEXO IV 

Placa relativa a cada controlo 

Projeto 

Dimensões: 20cmx12cm 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

Espaço destinado à 

caracterização sumária 

do projeto. 

QRCode para espaço dos 

percursos permanentes no 

site. 

QRCode; iOrienteering 



ANEXO V 

Placa relativa a cada controlo do percurso permanente no recinto escolar 

Projeto 

Dimensões: 12cmx12cm 

 


